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TERMO DE AUDIÊNCIA
Autos nº 0300990-91.2018.8.24.0017
Ação Procedimento Comum/PROC
Autor:  Monalisa Machiavelli

Data: 15/02/2019 às 13:30h, na sala de Audiências da Casa da Cidadania de Palma Sola Vara 
Única da Comarca de Dionísio Cerqueira.

Juiz de Direito: Carolina Cantarutti Denardin - or. gabinete
Ministério Público: João Paulo de Andrade - or. gabinete
Presenças:  Omar Cletis de Moraes, Monalisa Machiavelli
Advogada:  Juliane Silvestre Beltram
Mediador: Rafael Manfrin 

Aberta a audiência,  presentes os acima nominados. Proposta a conciliação, resultou exitosa, nos 
seguintes termos: 1) O réu pagará alimentos aos filhos Bruno, Amanda e Letícia, na ordem de 20% do 
salário mínimo mensal a cada filho, a contar do mês de março, a ser pago até o dia 15 de cada mês, na 
conta corrente, agência 1055-3, conta n.º 25364-2 da Cooperativa de Crédito CRESOL em nome de 
Amanda M. De Morais; 2) Os mediandos acordam que a guarda permanecerá de forma compartilhada 
tendo como residência principal a casa da genitora, cabendo o direito de convivência do genitor aos 
filhos nos finais de semanas alternados, das 09 horas sábado às 18 horas do domingo, ficando o 
genitor responsável pelo deslocamento. Os autos foram remetidos aos gabinetes. O Ministério Público 
manifesta-se pela homologação do acordo de vontades. Pela  Juiz foi proferida a seguinte decisão: " 
Vistos etc. Trata-se de ação de Divórcio, Guarda e Alimentos. Em sessão de mediação judicial as 
partes entabularam acordo. O Ministério Público opinou favorável a homologação do pedido.  
Decido. HOMOLOGO, para que surta os jurídicos e legais efeitos, a transação celebrada  pelas 
partes com referencia à guarda, alimentos e convivência para surjam seus efeitos legais, com base no 
artigo 487,III, b do CPC.  Publique-se Registre-se . Intimados os presentes. Aguarde-se em cartório 
o prazo para contestação e réplica, certifique-se a tempestividade, após façam os autos conclusos.  
Consoante estabelece a Resolução Conjunta n. 3/2013-GP/CGJ, art. 36 e § 1º, registra-se que os 
presentes são consideradas cientes dos atos praticados em audiência. E para a validade dos atos 
praticados em audiência é suficiente a assinatura digital do magistrado e a certificação quanto às 
presenças e ausências, sem prejuízo do disposto no art. 242, §1º do CPC. E, para constar, foi 
determinada a lavratura do presente termo.  Eu, Rafael Manfrin, o digitei, o conferi. 

[Assinatura digital - Lei 11.419/06, art. 1º, § 2º, III]

Carolina Cantarutti Denardin  
Juíza de Direito
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